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                                                      CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

A Chefia de Gabinete da Secretaria de Estado da Educação encaminha, à apreciação deste Colegiado, Termos de Aditamentos aos Convênios celebrados entre o Estado de São Paulo, através daquela Secretaria, e os Municípios de: Santa Isabel, Barueri, Piracicaba, Barretos, Itaporanga, Narandiba, Itirapuã, Rincão, Terra Roxa e Penápolis,visando assegurar a continuidade da implantação do “Programa de Ação de Parceria Educacional Estado - Município para Atendimento ao Ensino Fundamental”, nos termos do Decreto n.º. 43.072/98.

O Decreto nº 43.072/98 disciplina a celebração de Convênios que objetivam assegurar a continuidade da implantação do Programa de “Ação de Parceria Educacional Estado-Município para Atendimento ao Ensino Fundamental", mediante a transferência de recursos materiais e de alunos da rede estadual para a rede municipal de ensino, assim como o afastamento de pessoal docente, técnico e administrativo. Tal Programa implica no repasse, pela Secretaria de Estado da Educação, de recursos originários do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério - FUNDEF, correspondente ao número de matrículas de alunos de 1ª a 8ª Séries e Educação Especial assumidas pelo Município e no reembolso à SEE do valor despendido com o pagamento de vencimentos, salários e encargos de pessoal colocado, a pedido, à disposição do Município, conforme valores explicitados na Cláusula Quinta de cada Termo de Convênio, cuja vigência é de cinco anos.

1.2 APRECIAÇÃO

Pela análise dos autos em questão, este Colegiado aprovou, entre outros, de acordo com os Pareceres CEE nºs: 325/98; 340/98, 295/99, 666/99; 089/99; 119/99; 281/99; 345/99, 055/00; 350/99; 464/99, 80/00; 667/99 e 668/99, 147/00, os Termos de Convênios em vigor entre o Estado de São Paulo, através da Secretaria de Estado da Educação, e as Prefeituras Municipais de: Santa Isabel, Barueri, Piracicaba, Barretos, Itaporanga, Narandiba, Itirapuã, Rincão, Terra Roxa e Penápolis, visando a continuidade da implantação e o desenvolvimento do Programa de “Ação de Parceria Educacional Estado - Município para Atendimento ao Ensino Fundamental”.

A Equipe de Municipalização/SEE, responsável pelo Programa de “Ação de Parceria”, tendo se manifestado favoravelmente sobre os pedidos das municipalidades, em relação aos Aditamentos aos Convênios em vigor, enviou os autos à Equipe Técnica de Convênios da Secretaria de Estado da Educação que preparou os Termos de Aditamentos aos Convênios, objetivando aprovar as alterações do Plano de Trabalho e do Cronograma de Desembolso Financeiro, de forma a retificar valores, o que implicará na alteração da Cláusula Quinta do Acordo anterior.

A douta Consultoria Jurídica/SEE, através dos Pareceres CJ nºs: 127/01; 134/01; 129/01; 133/01; 126/01; 130/01; 132/01; 094/01; 131/01 e 128/01, constantes dos processos, considera que a Minuta apresentada pode, sob o aspecto jurídico - formal, ser utilizada pela Administração para o fim colimado e encaminha os autos à apreciação deste Colegiado, em consonância com o Artº 2º, inciso III, da Lei nº 10.403/71. 

2 CONCLUSÃO

Aprovam-se, de acordo com este Parecer, os Termos de Aditamento aos Convênios celebrados entre o Estado de São Paulo, através da Secretaria de Estado da Educação, e os Municípios de: Santa Isabel, Barueri, Piracicaba, Barretos, Itaporanga, Narandiba, Itirapuã, Rincão, Terra Roxa e Penápolis visando assegurar a continuidade da implantação do Programa de “Ação de Parceria Educacional Estado - Município para Atendimento ao Ensino Fundamental”, nos termos do Decreto 43.072/98.

As presentes adequações implicam em alterações dos Planos de Trabalho ajustados através de Acordos anteriores, de forma a retificar os valores constantes na Cláusula Quinta do Termos de Convênios em vigor, conforme Quadro - resumo abaixo:

Município
Cláusula 5ª-Inciso III-a-Estimativa de recursos repassados aos Municípios pela SEE / FUNDEF:

                                 (R$)

     1998  -         1999   -       2000     -       2001
Cláusula 5ª-Inciso III–b-Estimativa de reembolso  à SEE, pelo pagamento de pessoal afastado, durante a vigência do Convênio:

Santa Isabel
     33.718,65       -                   -             265.867,11

      R$    148.153,88

Barueri
1.343.362,35  1.551.797,05      -        3.754.880,64

     R$10.229.967,77

Piracicaba
        -              1.053.030,96      -           425.526,21

              NIHIL         

Barretos
        -                 898.379,55       -            64.557,81

       R$    809.075,27

Itaporanga
        -                 154.873,85       -                 -          

       R$ 1.341.443,40

Narandiba
        -                 132.629,85       -                 -          

       R$    128.820,80

Itirapuã
                                - NIHIL -                                   

        R$    479.843,00

Rincão
        -                 168.164,64         -          74.970,364

        R$ 1.077.680,78

Terra Roxa
        -                    -                   -           533.496,24

        R$ 1.732.985,70

Penápolis
        -                   -                   -            390.817,71

       R$   1.587.147,39

Ficam ratificadas as demais Cláusulas e condições estabelecidas nos Termos de Convênios anteriores que não se revelem conflitantes com o presente instrumento.

São Paulo, 03 de abril de 2001

a) Conselheira Sonia Aparecida Romeu Alcici

       Relatora

3. DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO DE PLANEJAMENTO adota, como seu Parecer, o Voto da Conselheira Relatora.

Presentes os Conselheiros: Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Marileusa Moreira Fernandes e Sonia Aparecida Romeu Alcici.

Sala da Comissão, em 04 de abril de 2001.

a) Conselheiro Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães

Vice - Presidente da CPL, no exercício da Presidência

4. DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Planejamento , nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 04 de abril de 2.001.

ARTHUR FONSECA FILHO

              Presidente
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